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1 1E. Desde a entrada em vigor da Lei 7.713/88, a
apl1caçã ,D do art. 80. do Ded.lei Mo. 2.065/85 tem
razão de ser apenas em relação a lucros omitidos
antes de 1989.
Somente a partiir do perlodo'base de 1995, voltou a

dir o i inpOS ta de ronda na fonte„ a a1licittot:::. ele
25'.51.,	 r.:).ara a h 1 pótesse pri.:::?vis.t.,.::.: no "capta' do 	 ar t.	 =
A4 da Lei no. 8.541/92, n:a.o podendo retroagir para
alcançar fatos geradores (morridos nos períodos'
base de 1990 e 1991'.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos d8

recurso interposto por -1RANSPORIADORA M. VIEIRA 1 VPA.

ACORDAM os Membros da Primejra (i ..'âmara do Primeiro Con

selim de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre
.	 ,	 .
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No presente feito é exigido o recolhimento do Imposto

de Fonle incidente sobre as infraçes apuradas no processo mal.-..ríz que

redirz.iram o lucro líquido apresentado pela empresa supra-referenciada

nos exerc. de i99:1 e 1,992, anoss-1:Nmse de 1990 e 1991, e ensejaram dis

tribuição de recursos aos sócios.

O imposto foi calculado mediante a aplicação da allquo-

ta de 25%, por vulnerado o arl. Se. do Dec. lei no. 2/O65/83.

As infraçfies caracterizadas como 0MiSSàO de receitas,

estão assim descrltas no Auto de lntraçãog

" t ) a i 'f.--.....:5 210	 cl e Par: e i I. ,..:Yk ( ) p t.....2 r .::.:,. Cl j.. C 1 1 .9. I. ' F r- c2,5 t a..;. , :No de..? 	'Esc,: r
v 1. J.,;: í. ) .;:ii.	 Ci e	 1 r Et i 1 55 f..)0 r 1 c 	 r ou.; c) \., iári c ..)	 ci f.....? 	c: -:':'á i'' g ia 1:5	 1 1" r* e t E-:',::. )

re!1 t e	 :ia	 alf.......! E. ....Et t; ::?:!.. O	 de	 V e '.í. co I. i os	 1 ! 1 1.: €.? i..,;; r ai .-11-...,....'....,s

f.:-.1 c)	 .:•:::. 1 i \I. f.:3	 1 me) ID j. it 1 Z .E1. Ci C) Ci a 1.....9  (TI pr-esa na ,.::: 1. 1, v i el a d e par .
ticular de exploração agricola do sócio principal

Manoel	 Lacerda í,..ardoso Vieira,	 CPF	 no.
l',2'..::P"9"/999 54 e nas atividades da Serraria	 M.I.
Vieira Ltda.; como não houve nienhuma espécie de
contra T)re,..?ssl:.ação por parte das pessoas citadas,
arcando a fiscalizada com todos os ónus decorren-
tes da cessão, apropriados esles nos custos contá-
beis da cedente, o valor da receita omitida e ob-
Ui(jo comprando 'Sfi!!., em cada periodo -base, o valor
excedente dos custos apropriados mas operaçf"jes com	 -

4a fro t	 e	 o a	 ea própria, m cmpração com a rc p ila de
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fretes e ela contabilmente atrihuida.'

fmpugnando a exigÉncla Lempestivamento,„ a inLeressada

sustenta que não está correta a tese de que houve omissão de receita,

eis que a imposição foi "determinada sem observância dos princípios da

legalidade e da tipicidade que regem a atividade administrativo triby

tária".

Contesta ainda a cobrança da multa de 10ci/. aplicada so

bre valores corrigidos monetariamente, cumulativamente com juros de

mora e aponta a ilegalidade dos juros de mora cobrados com base na

HRD, e termo inicial da atualização da multa„

A informação fiscal de fls, 10, que aborda as eigOn -

cias do Imposto de Renda - P.J.; imposlo na Fonte; contribuição so-

cial; contribuição para o Pis e contribuição para o Finsocial, mani

festa-se pela procedOncia da exigncia.

As	 f 1	 12/22, foi ane-;;. ada . .erocopia da decisão si orlo

lar prolatada no feito principal, que julgou e lançamento procedente e

ás fls. 23/2 ,1, a decisão proferida no prelente feito, que igualmente

julgou procEniE.-?nie o lançamento, por aplicável 	 princípio da dec...k...3rrt.1

Nas razNes dc recurso de fls. 29/30, a rec.orrente re

procluz a argumenLm;:ã.o desenvolvida na fase impugnatÓria.	 9.5.„

E a Relatório.
Ç-NAk
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA 	 Relalor:t

Consoante se vcia parte expositiva dos faLos, a autori -

dado lançadora aplicou as disposiçbes do art. Bo. do Decreto . lei no.

2.c*J65/E:, segundo o qual

'A diferença verificada na determinação do5 resul
Lados da pessoa jurldica, por omissão de receitas
ou qualquer outro procatiimento que implique redo.
ção no lucro liquido do exercício, sera considera .
da automalicamente distribuída aos sócios, adio
mistas ou titular de empresa individual e, sem
prejuizo da incidÊncia do Imposto sobre a Renda da
pessoa jurídica, será trilJutada exclusivamente na
fonte á alíquota da 25%."

O quadro jurídico da tributacão dos lucros na pessoa

fIS ica foi objeto de :importantes modificaçeies com a entrada em vigor

da Lei no. 7.713/88, que em seu art. : ::5, dispôs::

Art. :55 - O sócio quotista, o acionista ou o titular de

empresa individual ficará sujeito ao imposto sobre a Renda na fcmIte, à

allquota de 8% (oito por cent.o),calculado com base no lucro líquido

apurado pelas pessoas lurldicas na data do encerramento do período ba	 _

se".

Diante a nova sistemática, é insustentável a posição de

considerar ainda vigente o art. 80. do Dec. lei no. 2.065/B3. A lei

no. 7.713/B8, não só disciplinou completamente a tributação dos lucros

- o que já acarreta a revogação tácita de legislação anterior . mas o

fez de modo muito diferente do que dispunha a sistemática precedente.

Por	 tal	 razao, torna-se impossível compatibilizar o citado art. Bo.

com o novo regime de tribuCação. , ,,-' ,	-.
,,,,i
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pelo Ônus f...iv.;c..4.1- A esse respeito, 	 Souto Maior
Borges discorre com maestriag
'nas leis tributárias, o termo incidir significa
que, sobe determinada matéria imponlvel (tributá-
vel), prevista em norma jurídica, o gravame atinge
essa matérÁa"
E principio elementar de direito tributário que a

	

incidOncia concreLiza'sc com a ocorrOncia do fato	 •
gerador .. .Ou, como diz Geraldo Ataliba, a incidOncia

	

está condicionada 'ao acontecimento de fato pre .•-•	 1.

	

visto na hipótese legal, fato este cuja verifica--	 .;..
çã p acarreta automaticamente a incidOncia do man-
damento".
Ruanto ao automatismo da incidOncia das normas 1u-

1..c.:!.,.1-s, 	 inclusive .t......1-iimit.,árias, a doutrina é uná---- 	 1
	nime, a partir. dos ensinamentos de Pontes de Mi--- 	 f
	randa, para quem a incidg!!ncia é infalível, mesmo 	 t

que os efeitos dela decçJr-rientes não sejam respei--

	

tados pelas pessoas. O grande jurista afirmava	 -
gueg
"A incielÊu...ia da regra jurídica é diferente ao que
se passa nas pessoas e até mesmo no que diz res.--
peito aos seus atos de infringencia".
E arrematava logo depoisg
'A incidÉrncia das regras jurídicas não falha;; o
que falha é o atendimento a ela."

	

n já citado Souto Maior . Borges acompanha a mesma	 1.•

orientação, assevrrando seguinteg

	

"Ocorrendo o supor te fático, a regra jurídica in--- 	 1
....de necessariamente.'
Não é discrepante j r ssa linha o pensamento de Ai--
fredo Augusto Becker, que dizg

	

'A incidOncia da regra jurídica é 1111"..:IN_P.,).f.;1....., o que 	 :[

	

falha É o respeito aos efeitos jurídicos dela de- 	 ....
correntes.'
Por conseguinte, é fora de dúvida que, quando uma

l'-

.4)	 l'il	 ......

• 4

_
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empresa apura JUdrO IÁCIWido relativo a periodo
se encerrado a parlir de O1/01/89, opera-se auJo.
malicamenie a incidência da regra conlida no ar t.
1,5 da LEi 7.713/BE, ainda que ela hente des.
respeitar o comando legaL, inulusive alr'a.ves da
ocultação do ovenio. A incidência da lei . repita se

não e5tá subordinada á vontade das pessoas.
que depende dn conhecifmento e da vontade dos indi-
viduos é o respeito á lei, não a sua incidência.
Alias, próprio ari. 15 traduz esse entendimento,
ao determinar, no parágrafo In., que, para efeito
de sua incidênc i a, será objeto de ajuste 'o lucro
liquido do periodo 'base APURADO OOM OBSERVANCIA DA
lECU31AçA0 COMERCUM ." Como se vê, a norma incide,
não sobre qualquer lucro apurado de acordo CoM a
conveniência da pessoa juridica, mas sobre aquele	 '
que resulta da estrita aplicação das normas dist::: -
plinadoras da escrituração mercantil e da elabora'
ção das demonstraçóes financeiras.
Por tudo isso, não seria leviandade intelectual
tacPar de pueril a argumenlo de que o lucro liqui •
do sonegado não é tributado, ou seja, não è objeto
da incidência do aludido art. 15. Não só pueril,
mas tambem perigoso para a Fazenda Pnblica, pais
se esse ponto de vista prosrnerasse, tornar— se . ia

impossivel a e .;Ligência de pagamento de tributo dos
sujeitos passivos que sonegassem a ocorrência do
fato gerador."

Dai sa laitere que desde a entrada em vigor da lei no.

7.713/88, a aplicação do ar t. Bo. do Decreto lei nn.

2:%0 de ser apenas em relação a lucr,,.:is omitidos antes de L989. Nestas

hipóteses, a distribuição presumida dos lucros terá acontecido na vi

gência do regime anterior á lei n.

COMQ no presente feilo, segundo o fisco, a omissão de

1	 /G„
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receitas ocorreu Hos periodos 'base de 1990 e 1991, não tem apIicação a
espécie, o art. Eo. do Dec. lei no,	 revogado que foi

lei 7.713/88.

Esclareça—se que a Lei n. 8.541, de 23/i2/92, ao cuidar

da matéria, estabeleceu em seu art. 14f,'

'A receita omitida ou a diferença vrrificada na
determinação dos resuitados das pessoas jurídicas
por qualquer procedimento que implique redução in
devida do JUCVD 1.iqUid0 será considerada automati
camente Jecebida pelos SóC i PS 9 aCiOViiStaS 01 titU-
lar	 da empresa individual e tributada exclusiva . 	-

M81 1.0 na fonLe e ail.quota dr 25%, sem 1':'reiu1zo da
incidéncia do imposto soLire a renda da pessoa ju-
rídica".
Parágrafo lo. 1:1 fatm gerador do imposto de renda
na fonte considera se ocorrido no més da omissão
ou da reducão indevida.
Parágrafo 2o,, disposi...i...J neste art.. não SP apli'
da a deduçbes indevidas que, por sua natureza., não
autorizem presunção de transforencia de recursos
do patrimônio da pessoa jurídica para o dos seus
sócios".

Assim, somcnie a partir do período base de 1993, voltou

a incidir o imposto de Renda na Fonte, à alIquota rir': 25%, para a hipÔ

Lese prevista no "caput" do ari. 44 da Lei n. 8.5A1/92, não podendo

retroagir a fatos geradores ocorridos em I99n e 1991.

Na esteira dessas consideraçbes, voto pelo provimento

do recurso.

Brasília, 18 de agosto-Ale 1994,9

F: fr4	 *; St"; i 3 DE	 S	 p,	 R	 r „
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